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LEI COMPLEMENTAR  N°            , DE           DE                                           de 2023. 
 

 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ – PRODIM, 

PARA ATRAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS, CONCEDENDO 

BENEFÍCIO FISCAL ÀS EMPRESAS DELE 

PARTICIPANTES; AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ALIENAR, COM 

CLÁUSULAS REVERSÍVEIS, POR 

VENDA, ÁREAS ADQUIRIDAS PARA FINS 

DE IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIAS, 

COMÉRCIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ/MT faz saber que a Câmara Municipal 

de Cuiabá aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 
CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica criado o novo Programa de Desenvolvimento Industrial do 
Município de Cuiabá – PRODIM, com objetivo de estimular e atrair investimentos 
produtivos para criação de Distritos Industriais Municipais, gerando emprego, renda e 
incrementação dos negócios de caráter privado. 

 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho 

e Desenvolvimento - SMATED gerenciar o Programa. 
 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei Complementar, poderão utilizar os 
benefícios nos termos tratados no capítulo II, os contribuintes que se instalarem, 
mediante aquisição de áreas que serão disponibilizadas para implantação de Distritos 
Industriais Municipais, de acordo com os critérios estabelecidos no capitulo III. 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, com cláusulas 

reversíveis, por venda, áreas para instalação de unidades industriais e comerciais 
destinadas a implantação de Distritos Industriais no município de Cuiabá. 

 
Art. 4º Para a criação de Distritos Industrias Municipais, a Administração 

Pública Municipal apresentará projeto de implantação contendo informações sobre a 
área, distribuição de lotes e demais informações necessárias, conforme anexo único, 
parte integrante desta lei. 
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 Art. 5º Somente após a implantação do percentual de 15% (quinze por 
cento) do projeto de investimento apresentado pelo adquirente e aprovado pela 
Comissão Técnica, nos termos do regulamento desta lei, será outorgada escritura 
definitiva ao mesmo, mantendo–se a cláusula de reversão até a implantação definitiva 
do projeto, nos prazos previstos no art. 13 e seu § 1º.  

  
§1º Com o cumprimento total da implantação do projeto de investimento 

apresentado pelo adquirente, tornar-se-á sem efeito a cláusula de reversão, 
mantendo-se a finalidade de sua implantação, com base no Parecer Técnico da 
Comissão Técnica. 

 
Art. 6º A infraestrutura básica necessária para funcionamento dos 

empreendimentos observará as disposições contidas em regulamento de cada Distrito 
Industrial Municipal. 

 
Art. 7º Os imóveis de que trata esta lei poderão ser dados em garantia por 

meio do instrumento de alienação fiduciária junto às instituições financeiras, desde 
que para a finalidade de garantir financiamentos de projetos destinados à instalação 
e funcionamento das empresas beneficiadas com a concessão das áreas. 

 
 

CAPÍTULO II  

DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO 

 

Art. 8° As empresas que se interessarem em realizar investimentos em 
plantas produtivas nos Distritos Industriais Municipais poderão ser beneficiadas com 
redução ou isenção dos seguintes impostos e taxas abaixo: 

I - imposto Predial Territorial Urbano – IPTU-, incidente sobre o imóvel 
objeto do investimento; 

 
  II - imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, incidente sobre a 

aquisição do imóvel no qual será implantado o empreendimento; 
  

III - imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN; 
 

IV - taxas referentes aos atos administrativos necessários à regularização 
do projeto, implantação e funcionamento do empreendimento. 

 
Parágrafo único - Para redução da alíquota de ISSQN deverá ser 

observado o limite determinado pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 
e suas alterações. 

 
 Art. 9° As empresas beneficiadas pelo programa deverão apresentar as 

seguintes condições básicas, através de termo de compromisso, contendo: 

I – geração de novos empregos, indicando a absorção de mão de obra 
local;   
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II – obediência às normas estabelecidas com relação às posturas 
municipais, estaduais e federais, principalmente as relativas à poluição e meio 
ambiente; 

III – licenciamento da frota de veículos no Município de Cuiabá/MT.   
 
Parágrafo único - O procedimento de concessão dos benefícios fiscais 

ocorrerá a partir da aprovação do projeto de investimento pela Comissão Técnica, 
observado o disposto nesta lei. 

 
Seção I 

Das Categorias 

 
Art. 10 As empresas poderão ter, quanto aos impostos e taxas referidos no 

art. 8º, as isenções ou reduções, observado o percentual nas seguintes categorias: 
 
I - cadeia têxtil: até 100% (cem por cento); 

II – couro: até 70% (setenta por cento);  
  
III - madeiras/móveis: até 60% (sessenta por cento); 
 
IV - outros segmentos industriais: até 80% (oitenta por cento); 
  
V – comércio (centro de distribuição): até 50% (cinquenta por cento); 
  
VI – serviços: até 70% (setenta por cento); 
  
VII – logística: até 70% (setenta por cento); 
  
VIII - tecnologia e inovação: até 90% (noventa por cento). 
 
Parágrafo único - O período de duração dos benefícios fiscais será de 10 

(dez) anos e serão determinados em razão do cumprimento das obrigações previstas 

nesta lei e observará as condições definidas em regulamento. 

 

 
CAPÍTULO III  

DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE ÁREAS 

 
Art. 11 Para a solicitação de aquisição de áreas, o interessado deverá 

apresentar, conforme modelo definido em regulamento, manifestação de interesse 
onde estará contido o projeto de investimento, que será analisado pela Comissão 
Técnica do art. 20. 

§1º Na análise do projeto citado no “caput” deste artigo serão considerados 
como determinantes os seguintes fatores: 

  
I - quantidade de empregos a serem gerados; 
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II - nível de tecnologia que será aplicada no empreendimento; 
  
III - o impacto sobre o meio ambiente (uso do solo, posturas urbanísticas, 

preservação ambiental); 
  
IV - cumprimento das disposições legais tributárias da empresa e dos 

sócios. 
 
Art. 12 O adquirente interessado na incrementação de seus negócios, 

observado as finalidades descritas nesta Lei, poderá adquirir 1 (um) ou mais lotes, de 
acordo com o projeto de implantação de cada Distrito Industrial Municipal. 

 
Art. 13 Será fixado o prazo de 5 (cinco) anos ao adquirente para execução 

do projeto de investimento aprovado pela Comissão Técnica, observado o disposto 
em regulamento. 

 
§1º Em casos excepcionais, desde que justificado pelo requerente, poderá 

a Comissão Técnica, avaliar e conceder uma prorrogação de até 02 (dois) anos. 
 
§2º O descumprimento do prazo estabelecido no art. 13 e § 1º, reverte-se 

a posse da área à Administração Pública, sem qualquer indenização.  
 
§3º Não serão permitidas construções residenciais. 
 
Art. 14 Nos casos em que ocorrerem mais de 1 (uma) manifestação de 

interesse em um mesmo lote, será adotado como critério de escolha a ordem 
cronológica de protocolo para fins de análise da Comissão Técnica, observados os 
requisitos estabelecidos nesta lei. 

 
Seção I 

Dos Valores  

Art. 15 Fica estabelecido a aplicação da UPF – MT (Unidade Padrão Fiscal) 
como índice de atualização dos valores para venda das áreas que serão destinadas 
para a criação de Distritos Industriais Municipais, nos seguintes percentuais:  

 

Valor Referencial – UPF –MT (Unidade 
Padrão Fiscal/MT) 

 

16% - UPF/MT p/m² Para aquisição de áreas com pagamento 
à vista 

20% - UPF/MT p/m² Para aquisição de áreas com pagamento 
parcelado 

 
Parágrafo único – Para efeito de cálculo do pagamento da área, a UPF-

MT aplicada será aquela que estiver vigorando no 1º dia útil do mês da quitação da 
guia de recolhimento. 

 
Art. 16 Para a aquisição de áreas na modalidade pagamento parcelado, 

será necessário o pagamento inicial de 30% (trinta por cento) a título de entrada e o 
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saldo do valor para pagamento em até 24 (vinte e quatro) meses, observado o índice 
de atualização de valores da UPF. 

 
Seção II 

Da Transferência 

Art. 17 Somente após o cumprimento da execução do projeto no percentual 
estabelecido no art. 5º, poderá ocorrer a possibilidade de transferência dos lotes ou 
dos empreendimentos a terceiros desde que se mantenha a finalidade dos 
seguimentos descritos no art. 8º. 

 
§1º A transferência de lotes somente ocorrerá na totalidade adquirida pelo 

proponente. 
 
§2º Somente ocorrerá transferência de lotes devidamente quitados.  
 
§3º A transferência a que se refere o “caput” deste artigo, ocorrida dentro 

dos prazos descritos no art. 13 e seu § 1º, deverá ser precedida de avaliação pela 
Comissão Técnica, que verificará o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta 
lei. 

§4º Caberá ao novo adquirente, observado os prazos de execução 
estabelecidos nesta lei, a responsabilidade pela continuidade da execução do projeto 
de investimento inicialmente aprovado ou apresentação de um novo projeto que 
passará por avaliação pela Comissão Técnica. 

 
§5º Os prazos de execução ao novo adquirente, deverá observar o disposto 

no art. 13 e seu § 1º, levando em consideração o tempo ocorrido no projeto anterior. 
 
 Art. 18 Constatada qualquer fraude ou irregularidade que vise burlar a 

presente norma, a matéria será levada ao conhecimento da Procuradoria Geral do 
Município de Cuiabá – PGM, sobrestando-se todo o processo, até decisão final. 

 
Art. 19 Para fins de garantia do interesse público, o disposto no art. 5º, 

aplica-se aos sucessores a qualquer título. 
 
 

CAPÍTULO IV  

DA COMISSÃO TÉCNICA 

Art. 20 A Comissão Técnica – CT será constituída por 05 (cinco) membros 
nomeados por ato do Prefeito Municipal, representantes das seguintes Secretarias 
Municipais: 

I - Secretaria Municipal de Agricultura Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico;   

  
II - Secretaria Municipal de Finanças;   
  
III - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Sustentável;   
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IV - Secretaria Municipal de Planejamento;   
  
V - Procuradoria Geral do Município.  
 
§ 1º A Comissão Técnica - CT terá como atribuição analisar e aprovar 

os projetos apresentados pelo interessado, de acordo com os requisitos estabelecidos 
nesta lei.  

 
§ 2º Para auxiliar os trabalhos da Comissão Técnica – CT, será 

necessário a composição da Secretaria Executiva, contendo 2 (dois) Secretários 
Executivos com conhecimento técnico necessário para tanto, indicados pela CT e 
nomeados pelo Prefeito Municipal.   

  
§3º Os Secretários Auxiliares da Comissão Técnica serão responsáveis 

pelos registros e a guarda da documentação produzida durante os trabalhos da CT, 
bem como pela promoção de alertas aos membros da Comissão Técnica, 
relacionados aos prazos previstos na presente lei. 
  

§ 4º A omissão na realização de suas atribuições pelos Secretários 
Auxiliares da Comissão Técnica poderá acarretar a destituição da função sem prejuízo 
das responsabilidades civis e administrativas cabíveis.   

  
Art. 21 A Comissão Técnica se reunirá mensalmente em caráter ordinário, 

e extraordinariamente quando convocado pelo seu Presidente, para a análise dos 
projetos e, após emissão de parecer, remeterá ao Prefeito Municipal para aprovação 
ou veto. 

§ 1º A Comissão Técnica poderá solicitar ao interessado as informações 
que julgar necessárias, a fim de complementar o pedido de manifestação de interesse 
ou para adequação do projeto apresentado às normas da presente Lei. 

 
§ 2º O prazo para emissão de parecer conclusivo pela Comissão Técnica 

será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da adequação definitiva do projeto de 
implantação, podendo ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias, diante de 
eventualidade, mediante deliberação da CT.  

 

§3º Poderá a Comissão Técnica recorrer a consulta de outros órgãos, 
associações, entidade e afins, para auxiliar nas questões que envolverem 
conhecimento técnico e especializado. 

 
 

CAPÍTULO V  

DA FISCALIZAÇÃO E DESTINAÇÃO DE VALORES 

 
Art. 22 A Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento 

Econômico poderá, a qualquer momento e periodicidade, em conjunto com a 
fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de 
Finanças, visitar as empresas beneficiadas e verificar "in loco" se as mesmas 
continuam enquadradas na finalidade do Programa, cumprindo e dando continuidade 
às condições que as habilitaram ao recebimento dos incentivos. 
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§ 1º A fiscalização dos impostos devidos ao erário municipal ficará a cargo 
da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 
§ 2º Os recursos provenientes da alienação com cláusulas reversíveis, por 

venda, de que trata esta lei, deverão ser destinados para o Fundo de Geração de 
Emprego e Renda – FUMGER, onde serão revertidos exclusivamente em 
investimento para melhoria e ampliação do PRODIM.   

  
 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO 

 
Art. 23 As empresas que deixarem de preencher a qualquer tempo as 

condições exigidas pelo Programa ficarão obrigadas ao recolhimento normal dos 
tributos com o qual foram beneficiadas, após o evento que tenha caracterizado sua 
exclusão, sem prejuízos de multa, juros e atualização monetária devida. 

Art. 24 Os benefícios previstos nesta Lei Complementar serão cancelados 
a qualquer tempo em observância ao artigo 23, quando: 

  
I - não forem cumpridas as obrigações fiscais, principais e acessórias; 
  
II - não for cumprido o projeto aprovada pela Comissão Técnica dentro 

dos prazos estabelecidos nesta lei; 
  
III - o beneficiário descumprir as legislações pertinentes à preservação 

do meio ambiente; 
  
IV - o empreendedor beneficiado desativar suas atividades durante a 

fluência dos benefícios. 
 
Art. 25 Da decisão do cancelamento caberá recurso na esfera 

administrativa. 
 

CAPÍTULO VII 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 26 Os casos omissos nesta Lei, serão regulamentados através de 

decreto, pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 27 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 
 

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, em        de                            de 2023. 
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1 

ANEXO ÚNICO  
 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO 1º DISTRITO INDUSTRIAL DE CUIABÁ 
 

TABELA I 
 

 

 

Descrição da área onde será 

implantado o 1º Distrito Industrial de 

Cuiabá 

 

Área de 15,00ha, situada à margem 

direita da Rodovia dos Imigrantes, 

região-sul de Cuiabá/MT, sob matrícula 

de nº 117.788, registrada no 5º Serviço 

Notarial e Registral de Imóveis da 2ª 

Circunscrição Imobiliária de Cuiabá. 

 

TABELA II 
 
 

Desmembramento da Área 

 
 
 

64 (sessenta e quatro) lotes em um total 
de 6 (seis) quadras, sendo 3 (três) 
quadras a margem direita e 3 (três) 

quadras a margem esquerda, 
distribuídos em:  

I – 58 (cinquenta e oito) lotes 
disponíveis para aquisição conforme os 

requisitos desta Lei. 

II – 6 (seis) lotes para área de uso 
comum. A área de uso comum é de 
utilidade pública e poderá ser usada 
para implantação de equipamentos 

públicos que beneficiem o Distrito (ex: 
creche, área de lazer, etc...) 

 
TABELA III 

 
 

Distribuição dos lotes disponíveis para aquisição 

Quantidade Metragem 

52 lotes 1.800,00m² 

1 lote 1.850,40m² 

1 lote 2.115,70m² 

2 lotes 2.991,57m² 

2 lotes 3.103,67m² 

Total: 58 lotes que poderão ser adquiridos em 1 (uma) ou mais unidades, desde 

que a soma total dos lotes não exceda o limite de 7.000,00m². 
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TABELA IV 
 

Distribuição dos lotes nas áreas de uso comum  

Quantidade Metragem 

4 lotes 1.800,00m² 

1 lote 2.299,04m² 

1 lote 2.129,78m² 

Total: 6 lotes 
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ANEXO II - MODELO 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO  

 

 

 

 

A ________________________________________________________________________ , 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ _______________________________ e 

inscrição Estadual _________________________________, com endereço  

___________________________________________________________________________ 

_____________________________________, neste ato representada pelo seu sócio 

proprietário Sr. ____________________________________, portador do CPF 

_____________________________, residente e domiciliado na 

Rua/Av_________________________________________________________________vem 

através deste assumir o compromisso com a Prefeitura de Cuiabá e seu atual prefeito, em 

atenção aos dispositivos: 

 

a) Geração de novos empregos com indicação e absorção de mão de obra local (município 

de Cuiabá e região); 

b) Obediência às normas estabelecidas com relação às posturas municipais, estaduais e 

federais, principalmente as relativas à poluição e meio ambiente; 

c) Licenciamento da frota de veículos no município de Cuiabá/MT. 

 

 

 

 

Cuiabá/MT, de _____ de ___________ de ____________. 

 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura representante legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

CAROLINA MAISA DIAS CAROLINA MAISA DIAS03/01/2024 03/01/2024

9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

07:58:28COSTA DA SILVA07:51:38COSTA DA SILVA

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 PARA ANEXAR DOCUMENTO

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

IVANILDA DE FATIMA IVANILDA DE FATIMA03/01/2024 03/01/2024

7758 - /SMATED/SMTRADE/SMTRADE - GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, TRABALHO E DESENVOLVIME

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

08:15:51VIDAL FATIMA VIDAL08:09:30VIDAL FATIMA VIDAL

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 ENCAMINHO PARA AS DEVIDAS PROVIDENCIAS

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 3:     7758 - /SMATED/SMTRADE/SMTRADE - GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, TRABALHO E 

1 JUSTIFICATIVA-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

FELIPE SANTOS FROES FELIPE SANTOS FROES03/01/2024 03/01/2024

7878 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

08:58:11(SERVIDOR)08:55:27(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 ENCAMINHA PARA ANALISE E PARECER

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 4:     7878 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1 DESPACHO 003 2024 GAB PGM-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

JAKSON SOUZA LOPES JAKSON SOUZA LOPES05/01/2024 05/01/2024

7891 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

17:47:19(TERCEIRO)17:43:37(TERCEIRO)

Despacho / Parecer

 SEGUE PARA CIÊNCIA E PROVIDÊNCIAS.

ATT.

JAKSON LOPES

GAB PAAL PGM

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 5:     7891 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS

1 BRN3C2AF4678A1C_398383-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

JULIANO VIEIRA DE JULIANO VIEIRA DE15/01/2024 15/01/2024

8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

14:15:55PAULA (SERVIDOR)14:15:39PAULA (SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 BOA TARDE SEGUE O PROCESSO PARA ANALISE E PROVIDENCIA

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

FLAVIA CASTRO DE FLAVIA CASTRO DE16/01/2024 16/01/2024

8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

17:49:49CARVALHO COUTO16:01:54CARVALHO COUTO

GARDIN (SERVIDOR)GARDIN (SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 SEGUE PARA EXAME E PRONUNCIAMENTO URGENTE DA SMP

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 7:     8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

1 114615-2023-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

BRUNA CAROLINA DOS BRUNA CAROLINA DOS17/01/2024 17/01/2024

8359 - /SMP/SMP/SMP - GABINETE DO SECRETÁRIO

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

14:22:44SANTOS ORTIZ SPADONI10:08:04SANTOS ORTIZ SPADONI

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 SEGUE  PROCESSO PARA ANALISE E PROVIDENCIAS CONFORME PARECER ANEXO.

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 8:     8359 - /SMP/SMP/SMP - GABINETE DO SECRETÁRIO

1 DESPACHO MVP 1146152023-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

CINTIA SUSZEK DA CINTIA SUSZEK DA18/01/2024 18/01/2024

8604 - /SMP/SMP/SMP/SMP - COORDENADORIA TECNICA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

11:00:57SILVA (SERVIDOR)10:55:58SILVA (SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 DESPACHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 9:     8604 - /SMP/SMP/SMP/SMP - COORDENADORIA TECNICA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

1 DOC01688920240118110115-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:57 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

IVANILDA DE FATIMA IVANILDA DE FATIMA18/01/2024 19/01/2024

7758 - /SMATED/SMTRADE/SMTRADE - GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, TRABALHO E DESENVOLVIME

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

08:16:25VIDAL FATIMA VIDAL14:37:03VIDAL FATIMA VIDAL

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 ENCAMINHO PARA AS DEVIDAS PROVIDENCIAS

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

IVANILDA DE FATIMA IVANILDA DE FATIMA01/02/2024 01/02/2024

7758 - /SMATED/SMTRADE/SMTRADE - GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, TRABALHO E DESENVOLVIME

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

13:32:04VIDAL FATIMA VIDAL13:31:46VIDAL FATIMA VIDAL

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 ENCAMINHO PARA AS DEVIDAS PROVIDENCIAS

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

CAROLINA MAISA DIAS CAROLINA MAISA DIAS01/02/2024 01/02/2024

9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

14:05:47COSTA DA SILVA14:02:16COSTA DA SILVA

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

TRÂMITE DO PROCESSO CANCELADO. ENCAMINHAR PARA SECRETARIA DE GOVERNO

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 12:     9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

1 LC - DISTRITO INDUSTRIAL CUIABÁ REV_14-

2 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS-
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LEI COMPLEMENTAR  N°            , DE           DE                                           de 2023. 
 

 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ – PRODIM, 

PARA ATRAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS, CONCEDENDO 

BENEFÍCIO FISCAL ÀS EMPRESAS DELE 

PARTICIPANTES; AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ALIENAR, COM 

CLÁUSULAS REVERSÍVEIS, POR 

VENDA, ÁREAS ADQUIRIDAS PARA FINS 

DE IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIAS, 

COMÉRCIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ/MT faz saber que a Câmara Municipal 

de Cuiabá aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 
CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica criado o novo Programa de Desenvolvimento Industrial do 
Município de Cuiabá – PRODIM, com objetivo de estimular e atrair investimentos 
produtivos para criação de Distritos Industriais Municipais, gerando emprego, renda e 
incrementação dos negócios de caráter privado. 

 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho 

e Desenvolvimento - SMATED gerenciar o Programa. 
 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei Complementar, poderão utilizar os 
benefícios nos termos tratados no capítulo II, os contribuintes que se instalarem, 
mediante aquisição de lotes que serão disponibilizadas para implantação de Distritos 
Industriais Municipais, de acordo com os critérios estabelecidos no capitulo III. 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, com cláusulas 

reversíveis, por venda, áreas para instalação de unidades industriais e comerciais 
destinadas a implantação de Distritos Industriais no município de Cuiabá. 

 
Art. 4º Para a criação de Distritos Industrias Municipais, a Administração 

Pública Municipal apresentará projeto de implantação contendo informações sobre a 
área, distribuição de lotes e demais informações necessárias. 
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 Art. 5º Somente após a implantação do percentual de 15% (quinze por 
cento) do projeto de investimento apresentado pelo adquirente e aprovado pela 
Comissão Técnica, nos termos do regulamento desta lei, será outorgada escritura 
definitiva ao mesmo, mantendo–se a cláusula de reversão até a implantação definitiva 
do projeto, nos prazos previstos no art. 13 e seu § 1º.  

  
Parágrafo único - Com o cumprimento total da implantação do projeto de 

investimento apresentado pelo adquirente, tornar-se-á sem efeito a cláusula de 
reversão, mantendo-se a finalidade de sua implantação, com base no Parecer Técnico 
da Comissão Técnica. 

 
Art. 6º A infraestrutura básica necessária para funcionamento dos 

empreendimentos observará as disposições contidas em regulamento de cada Distrito 
Industrial Municipal. 

 
Art. 7º Os imóveis de que trata esta lei poderão ser dados em garantia por 

meio do instrumento de alienação fiduciária junto às instituições financeiras, desde 
que para a finalidade de garantir financiamentos de projetos destinados à instalação 
e funcionamento das empresas beneficiadas com a concessão das áreas. 

 
 

CAPÍTULO II  

DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO 

 

Art. 8° As empresas que se interessarem em realizar investimentos em 
plantas produtivas nos Distritos Industriais Municipais poderão ser beneficiadas com 
redução ou isenção dos seguintes impostos e taxas abaixo: 

I - imposto Predial Territorial Urbano – IPTU-, incidente sobre o imóvel 
objeto do investimento; 

 
  II - imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, incidente sobre a 

aquisição do imóvel no qual será implantado o empreendimento; 
  

III - imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN; 
 

IV - taxas referentes aos atos administrativos necessários à implantação e 
funcionamento do empreendimento. 

 
Parágrafo único - Para redução da alíquota de ISSQN deverá ser 

observado o limite determinado pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 
e suas alterações. 

 
 Art. 9° O procedimento de concessão dos benefícios fiscais ocorrerá a 

partir da aquisição de lotes para implantação do projeto aprovado pela Comissão 
Técnica, observado a legislação vigente. 
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Seção I 

Das Categorias 

 
Art. 10 As empresas poderão ter, quanto aos impostos e taxas referidos no 

art. 8º, as isenções ou reduções, observado o percentual nas seguintes categorias: 
 
I - cadeia têxtil: até 100% (cem por cento); 

II – couro: até 70% (setenta por cento);  
  
III - madeiras/móveis: até 60% (sessenta por cento); 
 
IV - outros segmentos industriais: até 80% (oitenta por cento); 
  
V – comércio (centro de distribuição): até 50% (cinquenta por cento); 
  
VI – serviços: até 70% (setenta por cento); 
  
VII – logística: até 70% (setenta por cento); 
  
VIII - tecnologia e inovação: até 90% (noventa por cento). 
 
Parágrafo único - O período de duração dos benefícios fiscais será de 10 

(dez) anos e serão determinados em razão do cumprimento das obrigações previstas 

nesta lei e observará as condições definidas em regulamento. 

 

 
CAPÍTULO III  

DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE LOTES 

 
Art. 11 O processo de aquisição de lotes para implantação de Distritos 

Industriais Municipais, observará a Lei Federal n. º 14.133/2021, devendo o 
interessado, no procedimento de pré-qualificação, apresentar o projeto de 
investimento e demais informações necessárias que será analisado pela Comissão 
Técnica do art. 20. 

Parágrafo único - Na análise do projeto citado no “caput” deste artigo 
serão considerados como determinantes os seguintes fatores: 

  
I – geração de novos empregos, indicando a absorção de mão de obra 

local; 
  
II - nível de tecnologia que será aplicada no empreendimento; 
  
III - o impacto sobre o meio ambiente (uso do solo, posturas urbanísticas, 

preservação ambiental); 
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IV - cumprimento das disposições legais tributárias da empresa e dos 
sócios. 

Art. 12 O adquirente interessado na incrementação de seus negócios, 
observado as finalidades descritas nesta Lei, poderá adquirir 1 (um) ou mais lotes, de 
acordo com o projeto de implantação de cada Distrito Industrial Municipal. 

 
Art. 13 Será fixado o prazo de 5 (cinco) anos ao adquirente para execução 

do projeto de investimento aprovado pela Comissão Técnica, observado o disposto 
em regulamento. 

 
§1º Em casos excepcionais, desde que justificado pelo requerente, poderá 

a Comissão Técnica, avaliar e conceder uma prorrogação de até 02 (dois) anos. 
 
§2º O descumprimento do prazo estabelecido no art. 13 e § 1º, reverte-se 

a posse da área à Administração Pública, sem qualquer indenização.  
 
Art. 14 Não serão permitidas construções residenciais. 
 
 

Seção I 

Dos Valores  

Art. 15 Fica estabelecido a aplicação da UPF – MT (Unidade Padrão Fiscal) 
como índice de atualização dos valores para venda dos lotes que serão destinadas 
para a criação de Distritos Industriais Municipais, nos seguintes percentuais:  

 

Valor Referencial – UPF –MT (Unidade 
Padrão Fiscal/MT) 

 

14% - UPF/MT p/m² Para aquisição de lotes com pagamento 
à vista 

26% - UPF/MT p/m² Para aquisição de lotes com pagamento 
parcelado 

 
Parágrafo único – Para efeito de cálculo do pagamento do lote, a UPF-MT 

aplicada será aquela que estiver vigorando no 1º dia útil do mês da quitação da guia 
de recolhimento. 

 
Art. 16 Para a aquisição de lotes na modalidade pagamento parcelado, 

será necessário o pagamento inicial de 30% (trinta por cento) a título de entrada e o 
saldo do valor para pagamento em até 24 (vinte e quatro) meses, observado o índice 
de atualização de valores da UPF. 

 
Seção II 

Da Transferência 

Art. 17 Somente após o cumprimento da execução do projeto no percentual 
estabelecido no art. 5º, poderá ocorrer a possibilidade de transferência dos lotes ou 
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dos empreendimentos a terceiros desde que se mantenha a finalidade nos 
seguimentos descritos no art. 10. 

 
§1º A transferência de lotes somente ocorrerá na totalidade adquirida pelo 

proponente. 
 
§2º Somente ocorrerá transferência de lotes devidamente quitados.  
 
§3º A transferência a que se refere o “caput” deste artigo, ocorrida dentro 

dos prazos descritos no art. 13 e seu § 1º, deverá ser precedida de avaliação pela 
Comissão Técnica, que verificará o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta 
lei. 

§4º Caberá ao novo adquirente, observado os prazos de execução 
estabelecidos nesta lei, a responsabilidade pela continuidade da execução do projeto 
de investimento inicialmente aprovado ou apresentação de um novo projeto que 
passará por avaliação pela Comissão Técnica. 

 
§5º Os prazos de execução ao novo adquirente, deverá observar o disposto 

no art. 13 e seu § 1º, levando em consideração o tempo ocorrido no projeto anterior. 
 
 Art. 18 Constatada qualquer fraude ou irregularidade que vise burlar a 

presente norma, a matéria será levada ao conhecimento da Procuradoria Geral do 
Município de Cuiabá – PGM, sobrestando-se todo o processo, até decisão final. 

 
Art. 19 Para fins de garantia do interesse público, o disposto no art. 5º, 

aplica-se aos sucessores a qualquer título. 
 
 

CAPÍTULO IV  

DA COMISSÃO TÉCNICA 

 

Art. 20 A Comissão Técnica – CT será constituída por 05 (cinco) membros 
nomeados por ato do Prefeito Municipal, representantes das seguintes Secretarias 
Municipais: 

I - Secretaria Municipal de Agricultura Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico;   

  
II - Secretaria Municipal de Finanças;   
  
III - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Sustentável;   
IV - Secretaria Municipal de Planejamento;   
  
V - Procuradoria Geral do Município.  
 
§ 1º A Comissão Técnica - CT terá como atribuição analisar e aprovar 

os projetos apresentados pelo interessado, de acordo com os requisitos estabelecidos 
nesta lei.  
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§ 2º Para auxiliar os trabalhos da Comissão Técnica – CT, será 

necessário a composição da Secretaria Executiva, contendo 2 (dois) Secretários 
Executivos com conhecimento técnico necessário para tanto, indicados pela CT e 
nomeados pelo Prefeito Municipal.   

  
§3º Os Secretários Auxiliares da Comissão Técnica serão responsáveis 

pelos registros e a guarda da documentação produzida durante os trabalhos da CT, 
bem como pela promoção de alertas aos membros da Comissão Técnica, 
relacionados aos prazos previstos na presente lei. 
  

Art. 21 A Comissão Técnica poderá solicitar ao interessado as informações 
que julgar necessárias, a fim de complementar ou readequar o projeto apresentado 
às normas da presente Lei. 

 
Parágrafo único - Poderá a Comissão Técnica recorrer a consulta de 

outros órgãos, associações, entidade e afins, para auxiliar nas questões que 
envolverem conhecimento técnico e especializado. 

 
 

CAPÍTULO V  

DA FISCALIZAÇÃO E DESTINAÇÃO DE VALORES 

 
Art. 22 A Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento 

Econômico poderá, a qualquer momento e periodicidade, em conjunto com a 
fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de 
Finanças, visitar as empresas beneficiadas e verificar "in loco" se as mesmas 
continuam enquadradas na finalidade do Programa, cumprindo e dando continuidade 
às condições que as habilitaram ao recebimento dos incentivos. 

 
§ 1º A fiscalização dos impostos devidos ao erário municipal ficará a cargo 

da Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
§ 2º Os recursos provenientes da alienação com cláusulas reversíveis, por 

venda, de que trata esta lei, deverão ser destinados para o Fundo de Geração de 
Emprego e Renda – FUMGER, onde serão revertidos exclusivamente em 
investimento para melhoria e ampliação do PRODIM.   

  
 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO 

 
Art. 23 As empresas que deixarem de preencher a qualquer tempo as 

condições exigidas pelo Programa ficarão obrigadas ao recolhimento normal dos 
tributos com o qual foram beneficiadas, após o evento que tenha caracterizado sua 
exclusão, sem prejuízos de multa, juros e atualização monetária devida. 

Art. 24 Os benefícios previstos nesta Lei Complementar serão cancelados 
a qualquer tempo em observância ao artigo 23, quando: 
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I - não forem cumpridas as obrigações fiscais, principais e acessórias; 
  
II - não for cumprido o projeto aprovada pela Comissão Técnica dentro 

dos prazos estabelecidos nesta lei; 
  
III - o beneficiário descumprir as legislações pertinentes à preservação 

do meio ambiente; 
  
IV - o empreendedor beneficiado desativar suas atividades durante a 

fluência dos benefícios. 
 
Art. 25 Da decisão do cancelamento caberá recurso na esfera 

administrativa. 
 

CAPÍTULO VII 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 26 Os casos omissos nesta Lei, serão regulamentados através de 

decreto, pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 27 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 
 

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, em        de                            de 2023. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

O PRODIM – Programa de Desenvolvimento Industrial do Município de 

Cuiabá, visa estimular e atrair investimentos produtivos para a criação de Distritos 

Industriais Municipais, a fim de gerar emprego, renda e incrementação dos negócios 

de caráter privado. 

Uma das grandes reivindicações, por parte dos investidores é o acesso 

para aquisição de áreas em locais estratégicos com valor acessível. 

Dentro do planejamento de crescimento econômico da capital, a região 

sul foi direcionada para investimentos no setor industrial e comercial. Lá está 

instalado o Distrito Industrial, a termoelétrica, o gasoduto, EAD – Estação Aduaneira 

e os equipamentos voltados para receber grandes empreendimentos, como será o 

terminal ferroviário. 

No entanto, o município de Cuiabá não dispõe de um Distrito Industrial 

próprio, sendo que o único existente é de responsabilidade do Estado de Mato 

Grosso, criado na década de 70, que hoje conta com espaços e áreas que já não 

conseguem atender a demanda da capital, devido ao crescimento da cidade. 

Com a criação de Distritos Industriais Municipais, Cuiabá abrirá 

oportunidade de implemento e atração de novas indústrias, bem como a ampliação 

de plantas já existentes. 

Para tanto, o município de Cuiabá designará em uma primeira etapa, uma 

área de 15,00ha, situada à margem direita da Rodovia dos imigrantes, Região Sul-

Cuiabá/MT, sob matrícula de nº 117.788, registrada no 5º Serviço Notarial e 

Registral de Imóveis da 2ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá, para implementação 

de um Distrito Industrial Municipal.  

Com isso, aumentaremos oportunidade de geração de emprego, 

melhorando a qualidade de vida da população, bem como aumento da receita para 

melhoria e incremento de políticas públicas. 

A criação de um Distrito Industrial Municipal também atrairá novos 

investidores e fortalecerá o processo de industrialização, gerando desenvolvimento, 

crescimento econômico e competitividade entre os municípios da região. 

O setor industrial cresceu 19,4% em 2022, em Mato Grosso, segundo 

dados do Observatório da Indústria, da Federação das Indústrias de Mato Grosso 

(Fiemt). O número coloca o estado na liderança do ranking nacional de crescimento 

da produção. 

Cuiabá é a 10ª melhor cidade do Brasil para fazer negócios no setor do 

comércio. É o que aponta o estudo “Melhores Cidades para Fazer Negócios 2.0”, 

produzido pela empresa Urban Systems para a revista Exame.   
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Mesmo com o crescimento do comércio e da indústria, a carga de 

impostos que incidem sobre empresas brasileiras é severa. Além de ter um enorme 

impacto nas finanças, ela ainda é muito complexa de entender e gerenciar.  

Apesar disso, existem várias maneiras de reduzir essa carga tributária 

dentro dos conformes da lei, ou seja, sem deixar de cumprir nenhuma obrigação 

fiscal. Uma dessas estratégias é a busca por incentivos fiscais. 

Incentivo Fiscal é um conjunto de medidas que visa incentivar empresas 

privadas a atuarem ativamente no desenvolvimento social e econômico de uma 

região. Neste sentido, são benefícios oferecidos sob forma de redução ou isenção 

fiscal. 

Os benefícios fiscais podem ser cedidos no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, sendo importante que cada gestor faça uma avaliação objetiva sobre as 

reais vantagens em oferecer o incentivo para empresas.  

Os benefícios oriundos do incentivo fiscal, quando bem 

administrados impactam positivamente o desenvolvimento econômico social da 

região. 

Vejamos o que dispõe a Lei Orgânica do Município de Cuiabá nº 23/2010, 

in verbis: 

 

Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa das leis, na 

forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

  

I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

 

(...)  

 

Art. 88 A concessão de isenção e de anistia ou remissão fiscal dependerá de 

autorização legislativa, em lei específica, aprovada por maioria absoluta dos 

membros da Câmara Municipal. 

  

(..) 

  

§ 2º A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e 

será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou 

deixou de satisfazer as condições. 

 

Os incentivos fiscais, também chamados de benefícios fiscais, são 

programas de origem pública, voltados para encorajar o desenvolvimento de um 

determinado setor da economia. 

Os artigos 220 e 221, da Lei orgânica do Município de Cuiabá, traz 

redação sobre a política Industrial e Comercial. Vejamos então: 

 
Art. 220 O Município, através da lei, elaborará sua Política Industrial e Comercial. 
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Art. 221 As isenções tributárias às indústrias, só serão permitidas àquelas que 

estiverem em fase de instalação e por tempo determinado em lei específica. 

  

Parágrafo único. As microempresas receberão tratamento jurídico diferenciado, 

visando ao incentivo de sua criação, preservação e desenvolvimento, dentro das 

obrigações administrativas e tributárias. 

 

A redução de impostos e a desburocratização do acesso às políticas de 

incentivos fiscais serão ainda mais importantes para o crescimento do setor nos 

próximos anos. 

Portanto, o que de fato justifica a aprovação dessa proposição é que os 

incentivos fiscais são uma importante ferramenta para o desenvolvimento sócio-

econômico da nossa capital. 

Outro fato que justifica o incremento de um Distrito Industrial Municipal é a 

maior competitividade para as empresas locais e fomento de novas cadeias 

produtivas. 

Neste sentido, o Professor Paulo de Barros Carvalho (1) preleciona no 

sentido de que: 

 

“as isenções fiscais são um forte instrumento da extrafiscalidade. Dosando 

equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações 

mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais 

fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento 

econômico geográfico ou social”. 

 

A par disso, continua o Professor, 

 
“fomenta as grandes iniciativas de interesse público e incrementa a produção, o 

comércio e o consumo, manejando de modo adequado o recurso jurídico das 

isenções”. 

 

Outrossim, em que pese a aprovação deste Projeto de Lei, o mesmo 

contará com regulamentação para estruturação de projetos de infraestrutura, bem 

como definição de critérios para funcionamento, aquisição, prazos, descumprimento 

de compromissos, dentre outros. 

Sendo assim, conforme tudo já demonstrado peço a este Parlamento a 

aprovação do presente projeto. 

 

Palácio Alencastro, em Cuiabá/MT, XX de XXXXXXXXX de 2023. 

 

EMANUEL PINHEIRO 

Prefeito Municipal 
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Ofício nº. 028/2024/GAB-SMATED                   Cuiabá/MT, 01 de fevereiro de 2024. 

 

Ao 

WILTON COELHO PEREIRA 

Secretário de Governo 

Secretaria Municipal de Governo 

 

Assunto: Criação do PRODIM 

 

 

Prezado, 

 

 

Trata-se de encaminhamento de Projeto de Lei Complementar que visa “A 

CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO 

MUNICÍPIO DE CUIABÁ – PRODIM PARA ATRAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS, 

CONCEDENDO BENEFÍCIO FISCAL ÀS EMPRESAS DELE PARTICIPANTES; 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ALIENAR, COM CLÁUSULAS 

REVERSÍVEIS, POR VENDA, ÁREAS ADQUIRIDAS PARA FINS DE 

IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIAS, COMÉRCIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Em atenção ao Despacho de n. º 05/2024, onde solicita informações 

referente a estimativa do valor dos benefícios fiscais que serão concedidos às 

empresas interessadas em aderir ao programa e considerando o demonstrativo de 

estimativa e compensação da renúncia de receita LDO 2024, anexado ao processo, 

vimos manifestar que a concessão dos benefícios não ultrapassará o limite constante 

na estimativa da LDO 2024. 

Aproveitamos o ensejo para restituir o processo administrativo n. º 

114.615/2023, contendo alterações na minuta do Projeto de Lei, diante da atualização 

da legislação por meio da Lei federal n. º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Nessa esteira, conforme previsto em dispositivo, encaminho o 

procedimento em tela, para análise. 

Sem mais e certos de contar com vossa atenção. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Francisco Antônio Vuolo 

Secretário Municipal de Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento Econômico - 

SMATED 
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LEI COMPLEMENTAR  N°            , DE           DE                                           de 2023. 
 

 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ – PRODIM, 

PARA ATRAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS, CONCEDENDO 

BENEFÍCIO FISCAL ÀS EMPRESAS DELE 

PARTICIPANTES; AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ALIENAR, COM 

CLÁUSULAS REVERSÍVEIS, POR 

VENDA, ÁREAS ADQUIRIDAS PARA FINS 

DE IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIAS, 

COMÉRCIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ/MT faz saber que a Câmara Municipal 

de Cuiabá aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 
CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica criado o novo Programa de Desenvolvimento Industrial do 
Município de Cuiabá – PRODIM, com objetivo de estimular e atrair investimentos 
produtivos para criação de Distritos Industriais Municipais, gerando emprego, renda e 
incrementação dos negócios de caráter privado. 

 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho 

e Desenvolvimento - SMATED gerenciar o Programa. 
 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei Complementar, poderão utilizar os 
benefícios nos termos tratados no capítulo II, os contribuintes que se instalarem, 
mediante aquisição de lotes que serão disponibilizadas para implantação de Distritos 
Industriais Municipais, de acordo com os critérios estabelecidos no capitulo III. 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, com cláusulas 

reversíveis, por venda, áreas para instalação de unidades industriais e comerciais 
destinadas a implantação de Distritos Industriais no município de Cuiabá. 

 
Art. 4º Para a criação de Distritos Industrias Municipais, a Administração 

Pública Municipal apresentará projeto de implantação contendo informações sobre a 
área, distribuição de lotes e demais informações necessárias, conforme anexo único, 
parte integrante desta lei. 
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 Art. 5º Somente após a implantação do percentual de 15% (quinze por 
cento) do projeto de investimento apresentado pelo adquirente e aprovado pela 
Comissão Técnica, nos termos do regulamento desta lei, será outorgada escritura 
definitiva ao mesmo, mantendo–se a cláusula de reversão até a implantação definitiva 
do projeto, nos prazos previstos no art. 13 e seu § 1º.  

  
Parágrafo único - Com o cumprimento total da implantação do projeto de 

investimento apresentado pelo adquirente, tornar-se-á sem efeito a cláusula de 
reversão, mantendo-se a finalidade de sua implantação, com base no Parecer Técnico 
da Comissão Técnica. 

 
Art. 6º A infraestrutura básica necessária para funcionamento dos 

empreendimentos observará as disposições contidas em regulamento de cada Distrito 
Industrial Municipal. 

 
Art. 7º Os imóveis de que trata esta lei poderão ser dados em garantia por 

meio do instrumento de alienação fiduciária junto às instituições financeiras, desde 
que para a finalidade de garantir financiamentos de projetos destinados à instalação 
e funcionamento das empresas beneficiadas com a concessão das áreas. 

 
 

CAPÍTULO II  

DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO 

 

Art. 8° As empresas que se interessarem em realizar investimentos em 
plantas produtivas nos Distritos Industriais Municipais poderão ser beneficiadas com 
redução ou isenção dos seguintes impostos e taxas abaixo: 

I - imposto Predial Territorial Urbano – IPTU-, incidente sobre o imóvel 
objeto do investimento; 

 
  II - imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, incidente sobre a 

aquisição do imóvel no qual será implantado o empreendimento; 
  

III - imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN; 
 

IV - taxas referentes aos atos administrativos necessários à implantação e 
funcionamento do empreendimento. 

 
Parágrafo único - Para redução da alíquota de ISSQN deverá ser 

observado o limite determinado pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 
e suas alterações. 

 
 Art. 9° O procedimento de concessão dos benefícios fiscais ocorrerá a 

partir da aquisição de lotes para implantação do projeto aprovado pela Comissão 
Técnica, observado a legislação vigente. 
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Seção I 

Das Categorias 

 
Art. 10 As empresas poderão ter, quanto aos impostos e taxas referidos no 

art. 8º, as isenções ou reduções, observado o percentual nas seguintes categorias: 
 
I - cadeia têxtil: até 100% (cem por cento); 

II – couro: até 70% (setenta por cento);  
  
III - madeiras/móveis: até 60% (sessenta por cento); 
 
IV - outros segmentos industriais: até 80% (oitenta por cento); 
  
V – comércio (centro de distribuição): até 50% (cinquenta por cento); 
  
VI – serviços: até 70% (setenta por cento); 
  
VII – logística: até 70% (setenta por cento); 
  
VIII - tecnologia e inovação: até 90% (noventa por cento). 
 
Parágrafo único - O período de duração dos benefícios fiscais será de 10 

(dez) anos e serão determinados em razão do cumprimento das obrigações previstas 

nesta lei e observará as condições definidas em regulamento. 

 

 
CAPÍTULO III  

DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE LOTES 

 
Art. 11 O processo de aquisição de lotes para implantação de Distritos 

Industriais Municipais, observará a Lei Federal n. º 14.133/2021, devendo o 
interessado, no procedimento de pré-qualificação, apresentar o projeto de 
investimento e demais informações necessárias que será analisado pela Comissão 
Técnica do art. 20. 

Parágrafo único - Na análise do projeto citado no “caput” deste artigo 
serão considerados como determinantes os seguintes fatores: 

  
I – geração de novos empregos, indicando a absorção de mão de obra 

local; 
  
II - nível de tecnologia que será aplicada no empreendimento; 
  
III - o impacto sobre o meio ambiente (uso do solo, posturas urbanísticas, 

preservação ambiental); 
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IV - cumprimento das disposições legais tributárias da empresa e dos 
sócios. 

Art. 12 O adquirente interessado na incrementação de seus negócios, 
observado as finalidades descritas nesta Lei, poderá adquirir 1 (um) ou mais lotes, de 
acordo com o projeto de implantação de cada Distrito Industrial Municipal. 

 
Art. 13 Será fixado o prazo de 5 (cinco) anos ao adquirente para execução 

do projeto de investimento aprovado pela Comissão Técnica, observado o disposto 
em regulamento. 

 
§1º Em casos excepcionais, desde que justificado pelo requerente, poderá 

a Comissão Técnica, avaliar e conceder uma prorrogação de até 02 (dois) anos. 
 
§2º O descumprimento do prazo estabelecido no art. 13 e § 1º, reverte-se 

a posse da área à Administração Pública, sem qualquer indenização.  
 
Art. 14 Não serão permitidas construções residenciais. 
 
 

Seção I 

Dos Valores  

Art. 15 Fica estabelecido a aplicação da UPF – MT (Unidade Padrão Fiscal) 
como índice de atualização dos valores para venda dos lotes que serão destinadas 
para a criação de Distritos Industriais Municipais, nos seguintes percentuais:  

 

Valor Referencial – UPF –MT (Unidade 
Padrão Fiscal/MT) 

 

14% - UPF/MT p/m² Para aquisição de lotes com pagamento 
à vista 

16% - UPF/MT p/m² Para aquisição de lotes com pagamento 
parcelado 

 
Parágrafo único – Para efeito de cálculo do pagamento do lote, a UPF-MT 

aplicada será aquela que estiver vigorando no 1º dia útil do mês da quitação da guia 
de recolhimento. 

 
Art. 16 Para a aquisição de lotes na modalidade pagamento parcelado, 

será necessário o pagamento inicial de 30% (trinta por cento) a título de entrada e o 
saldo do valor para pagamento em até 24 (vinte e quatro) meses, observado o índice 
de atualização de valores da UPF. 

 
Seção II 

Da Transferência 

Art. 17 Somente após o cumprimento da execução do projeto no percentual 
estabelecido no art. 5º, poderá ocorrer a possibilidade de transferência dos lotes ou 
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dos empreendimentos a terceiros desde que se mantenha a finalidade nos 
seguimentos descritos no art. 10. 

 
§1º A transferência de lotes somente ocorrerá na totalidade adquirida pelo 

proponente. 
 
§2º Somente ocorrerá transferência de lotes devidamente quitados.  
 
§3º A transferência a que se refere o “caput” deste artigo, ocorrida dentro 

dos prazos descritos no art. 13 e seu § 1º, deverá ser precedida de avaliação pela 
Comissão Técnica, que verificará o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta 
lei. 

§4º Caberá ao novo adquirente, observado os prazos de execução 
estabelecidos nesta lei, a responsabilidade pela continuidade da execução do projeto 
de investimento inicialmente aprovado ou apresentação de um novo projeto que 
passará por avaliação pela Comissão Técnica. 

 
§5º Os prazos de execução ao novo adquirente, deverá observar o disposto 

no art. 13 e seu § 1º, levando em consideração o tempo ocorrido no projeto anterior. 
 
 Art. 18 Constatada qualquer fraude ou irregularidade que vise burlar a 

presente norma, a matéria será levada ao conhecimento da Procuradoria Geral do 
Município de Cuiabá – PGM, sobrestando-se todo o processo, até decisão final. 

 
Art. 19 Para fins de garantia do interesse público, o disposto no art. 5º, 

aplica-se aos sucessores a qualquer título. 
 
 

CAPÍTULO IV  

DA COMISSÃO TÉCNICA 

 

Art. 20 A Comissão Técnica – CT será constituída por 05 (cinco) membros, 
com igual número de suplentes, nomeados por ato do Prefeito Municipal, 
representantes das seguintes Secretarias Municipais: 

I - Secretaria Municipal de Agricultura Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico;   

  
II - Secretaria Municipal de Finanças;   
  
III - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Sustentável;   
IV - Secretaria Municipal de Planejamento;   
  
V - Procuradoria Geral do Município.  
 
§ 1º A Comissão Técnica - CT terá como atribuição analisar e aprovar 

os projetos apresentados pelo interessado, de acordo com os requisitos estabelecidos 
nesta lei.  
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§ 2º Para auxiliar os trabalhos da Comissão Técnica – CT, será 

necessário a composição da Secretaria Executiva, contendo 2 (dois) Secretários 
Executivos com conhecimento técnico necessário para tanto, indicados pela CT e 
nomeados pelo Prefeito Municipal.   

  
§3º Os Secretários Auxiliares da Comissão Técnica serão responsáveis 

pelos registros e a guarda da documentação produzida durante os trabalhos da CT, 
bem como pela promoção de alertas aos membros da Comissão Técnica, 
relacionados aos prazos previstos na presente lei. 
  

Art. 21 A Comissão Técnica poderá solicitar ao interessado as informações 
que julgar necessárias, a fim de complementar ou readequar o projeto apresentado 
às normas da presente Lei. 

 
Parágrafo único - Poderá a Comissão Técnica recorrer a consulta de 

outros órgãos, associações, entidade e afins, para auxiliar nas questões que 
envolverem conhecimento técnico e especializado. 

 
 

CAPÍTULO V  

DA FISCALIZAÇÃO E DESTINAÇÃO DE VALORES 

 
Art. 22 A Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento 

Econômico poderá, a qualquer momento e periodicidade, em conjunto com a 
fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de 
Finanças, visitar as empresas beneficiadas e verificar "in loco" se as mesmas 
continuam enquadradas na finalidade do Programa, cumprindo e dando continuidade 
às condições que as habilitaram ao recebimento dos incentivos. 

 
§ 1º A fiscalização dos impostos devidos ao erário municipal ficará a cargo 

da Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
§ 2º Os recursos provenientes da alienação com cláusulas reversíveis, por 

venda, de que trata esta lei, deverão ser destinados para o Fundo Municipal de 
Geração de Emprego e Renda – FUMGER, onde serão revertidos exclusivamente em 
investimento para melhoria e ampliação do PRODIM.   

  
 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO 

 
Art. 23 As empresas que deixarem de preencher a qualquer tempo as 

condições exigidas pelo Programa ficarão obrigadas ao recolhimento normal dos 
tributos com o qual foram beneficiadas, após o evento que tenha caracterizado sua 
exclusão, sem prejuízos de multa, juros e atualização monetária devida. 

Art. 24 Os benefícios previstos nesta Lei Complementar serão cancelados 
a qualquer tempo em observância ao artigo 23, quando: 
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I - não forem cumpridas as obrigações fiscais, principais e acessórias; 
  
II - não for cumprido o projeto aprovada pela Comissão Técnica dentro 

dos prazos estabelecidos nesta lei; 
  
III - o beneficiário descumprir as legislações pertinentes à preservação 

do meio ambiente; 
  
IV - o empreendedor beneficiado desativar suas atividades durante a 

fluência dos benefícios. 
 
Art. 25 Da decisão do cancelamento caberá recurso na esfera 

administrativa. 
 

CAPÍTULO VII 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 26 Os casos omissos nesta Lei, serão regulamentados através de 

decreto, pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 27 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 
 

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, em        de                            de 2023. 
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ANEXO ÚNICO 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO 1º DISTRITO INDUSTRIAL DE CUIABÁ  

 

 
 

 
 

Descrição da área onde será 

implantado o 1º Distrito Industrial de 

Cuiabá 

 

Área de 15,00ha, situada à margem 

direita da Rodovia dos Imigrantes, 

região-sul de Cuiabá/MT, sob matrícula 

de nº 117.788, registrada no 5º Serviço 

Notarial e Registral de Imóveis da 2ª 

Circunscrição Imobiliária de Cuiabá. 

 

 

 
 

  

2 

 

1 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

O PRODIM – Programa de Desenvolvimento Industrial do Município de 

Cuiabá, visa estimular e atrair investimentos produtivos para a criação de Distritos 

Industriais Municipais, a fim de gerar emprego, renda e incrementação dos negócios 

de caráter privado. 

Uma das grandes reivindicações, por parte dos investidores é o acesso 

para aquisição de áreas em locais estratégicos com valor acessível. 

Dentro do planejamento de crescimento econômico da capital, a região 

sul foi direcionada para investimentos no setor industrial e comercial. Lá está 

instalado o Distrito Industrial, a termoelétrica, o gasoduto, EAD – Estação Aduaneira 

e os equipamentos voltados para receber grandes empreendimentos, como será o 

terminal ferroviário. 

No entanto, o município de Cuiabá não dispõe de um Distrito Industrial 

próprio, sendo que o único existente é de responsabilidade do Estado de Mato 

Grosso, criado na década de 70, que hoje conta com espaços e áreas que já não 

conseguem atender a demanda da capital, devido ao crescimento da cidade. 

Com a criação de Distritos Industriais Municipais, Cuiabá abrirá 

oportunidade de implemento e atração de novas indústrias, bem como a ampliação 

de plantas já existentes. 

Para tanto, o município de Cuiabá designará em uma primeira etapa, uma 

área de 15,00ha, situada à margem direita da Rodovia dos imigrantes, Região Sul-

Cuiabá/MT, sob matrícula de nº 117.788, registrada no 5º Serviço Notarial e 

Registral de Imóveis da 2ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá, para implementação 

de um Distrito Industrial Municipal.  

Com isso, aumentaremos oportunidade de geração de emprego, 

melhorando a qualidade de vida da população, bem como aumento da receita para 

melhoria e incremento de políticas públicas. 

A criação de um Distrito Industrial Municipal também atrairá novos 

investidores e fortalecerá o processo de industrialização, gerando desenvolvimento, 

crescimento econômico e competitividade entre os municípios da região. 

O setor industrial cresceu 19,4% em 2022, em Mato Grosso, segundo 

dados do Observatório da Indústria, da Federação das Indústrias de Mato Grosso 

(Fiemt). O número coloca o estado na liderança do ranking nacional de crescimento 

da produção. 

Cuiabá é a 10ª melhor cidade do Brasil para fazer negócios no setor do 

comércio. É o que aponta o estudo “Melhores Cidades para Fazer Negócios 2.0”, 

produzido pela empresa Urban Systems para a revista Exame.   
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Mesmo com o crescimento do comércio e da indústria, a carga de 

impostos que incidem sobre empresas brasileiras é severa. Além de ter um enorme 

impacto nas finanças, ela ainda é muito complexa de entender e gerenciar.  

Apesar disso, existem várias maneiras de reduzir essa carga tributária 

dentro dos conformes da lei, ou seja, sem deixar de cumprir nenhuma obrigação 

fiscal. Uma dessas estratégias é a busca por incentivos fiscais. 

Incentivo Fiscal é um conjunto de medidas que visa incentivar empresas 

privadas a atuarem ativamente no desenvolvimento social e econômico de uma 

região. Neste sentido, são benefícios oferecidos sob forma de redução ou isenção 

fiscal. 

Os benefícios fiscais podem ser cedidos no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, sendo importante que cada gestor faça uma avaliação objetiva sobre as 

reais vantagens em oferecer o incentivo para empresas.  

Os benefícios oriundos do incentivo fiscal, quando bem 

administrados impactam positivamente o desenvolvimento econômico social da 

região. 

Vejamos o que dispõe a Lei Orgânica do Município de Cuiabá nº 23/2010, 

in verbis: 

 

Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa das leis, na 

forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

  

I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

 

(...)  

 

Art. 88 A concessão de isenção e de anistia ou remissão fiscal dependerá de 

autorização legislativa, em lei específica, aprovada por maioria absoluta dos 

membros da Câmara Municipal. 

  

(..) 

  

§ 2º A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e 

será revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou 

deixou de satisfazer as condições. 

 

Os incentivos fiscais, também chamados de benefícios fiscais, são 

programas de origem pública, voltados para encorajar o desenvolvimento de um 

determinado setor da economia. 

Os artigos 220 e 221, da Lei orgânica do Município de Cuiabá, traz 

redação sobre a política Industrial e Comercial. Vejamos então: 

 
Art. 220 O Município, através da lei, elaborará sua Política Industrial e Comercial. 
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Art. 221 As isenções tributárias às indústrias, só serão permitidas àquelas que 

estiverem em fase de instalação e por tempo determinado em lei específica. 

  

Parágrafo único. As microempresas receberão tratamento jurídico diferenciado, 

visando ao incentivo de sua criação, preservação e desenvolvimento, dentro das 

obrigações administrativas e tributárias. 

 

A redução de impostos e a desburocratização do acesso às políticas de 

incentivos fiscais serão ainda mais importantes para o crescimento do setor nos 

próximos anos. 

Portanto, o que de fato justifica a aprovação dessa proposição é que os 

incentivos fiscais são uma importante ferramenta para o desenvolvimento sócio-

econômico da nossa capital. 

Outro fato que justifica o incremento de um Distrito Industrial Municipal é a 

maior competitividade para as empresas locais e fomento de novas cadeias 

produtivas. 

Neste sentido, o Professor Paulo de Barros Carvalho (1) preleciona no 

sentido de que: 

 

“as isenções fiscais são um forte instrumento da extrafiscalidade. Dosando 

equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações 

mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais 

fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento 

econômico geográfico ou social”. 

 

A par disso, continua o Professor, 

 
“fomenta as grandes iniciativas de interesse público e incrementa a produção, o 

comércio e o consumo, manejando de modo adequado o recurso jurídico das 

isenções”. 

 

Outrossim, em que pese a aprovação deste Projeto de Lei, o mesmo 

contará com regulamentação para estruturação de projetos de infraestrutura, bem 

como definição de critérios para funcionamento, aquisição, prazos, descumprimento 

de compromissos, dentre outros. 

Sendo assim, conforme tudo já demonstrado peço a este Parlamento a 

aprovação do presente projeto. 

 

Palácio Alencastro, em Cuiabá/MT, XX de XXXXXXXXX de 2023. 

 

EMANUEL PINHEIRO 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

CAROLINA MAISA DIAS CAROLINA MAISA DIAS01/02/2024 02/02/2024

9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

15:19:39COSTA DA SILVA16:54:09COSTA DA SILVA

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 12:     9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

1 MAPA_PREFEITURA-ASSINADO-

2 MAPA_PREFEITURA_IMAGEM-ASSINADO-

3 ANEXO ÚNICO LC-

4 MAPA_PREFEITURA-ASSINADO-

5 MAPA_PREFEITURA_IMAGEM-ASSINADO-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:58 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

JULIANO VIEIRA DE JULIANO VIEIRA DE02/02/2024 02/02/2024

8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

15:58:05PAULA (SERVIDOR)15:57:27PAULA (SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 BOA TARDE SEGUE O PROCESSO PARA ANALISE E PROVIDENCIA

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:58 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

FLAVIA CASTRO DE FLAVIA CASTRO DE02/02/2024 05/02/2024

8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

Setor ou Grupo
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Usuário Data DataUsuário
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Despacho / Parecer

 A PEDIDO DA SERVIDORA CAROLINA, FAÇO A DEVOLUÇÃO PARA ADEQUAÇÓES.

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

CAROLINA MAISA DIAS CAROLINA MAISA DIAS07/02/2024 06/03/2024

9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

16:31:13COSTA DA SILVA09:55:27COSTA DA SILVA

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 PARA NOVA ANÁLISE

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 15:     9163 - /SMATED/SMTRADE/ - ASSESSORIA TECNICA

1 OFICIO 041-2024-

2 LC - DISTRITO INDUSTRIAL CUIABÁ_FINAL-

3 ANEXO ÚNICO - PROJETO DE IMPLANTAÇÃO_FINAL-

4 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS_VF-
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LEI COMPLEMENTAR  N°            , DE           DE                                           de 2024. 
 

 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ – PRODIM, 

PARA ATRAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS, CONCEDENDO 

BENEFÍCIO FISCAL ÀS EMPRESAS DELE 

PARTICIPANTES; AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A ALIENAR, COM 

CLÁUSULAS REVERSÍVEIS, POR 

VENDA, ÁREAS ADQUIRIDAS PARA FINS 

DE IMPLANTAÇÃO DE INDÚSTRIAS, 

COMÉRCIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ/MT faz saber que a Câmara Municipal 

de Cuiabá aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 
CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica criado o novo Programa de Desenvolvimento Industrial do 
Município de Cuiabá – PRODIM, com objetivo de estimular e atrair investimentos 
produtivos para criação de Distritos Industriais Municipais, gerando emprego, renda e 
incrementação dos negócios de caráter privado. 

 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho 

e Desenvolvimento - SMATED gerenciar o Programa. 
 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei Complementar, poderão utilizar os 
benefícios nos termos tratados no capítulo II, os contribuintes que se instalarem, 
mediante aquisição de lotes que serão disponibilizadas para implantação de Distritos 
Industriais Municipais, de acordo com os critérios estabelecidos no capitulo III. 

 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, com cláusulas 

reversíveis, por venda, áreas para instalação de unidades industriais e comerciais 
destinadas a implantação de Distritos Industriais no município de Cuiabá. 

 
Art. 4º Para a criação de Distritos Industrias Municipais, a Administração 

Pública Municipal apresentará projeto de implantação contendo informações sobre a 
área, distribuição de lotes e demais informações necessárias, conforme anexo único, 
parte integrante desta lei. 
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 Art. 5º Somente após a implantação do percentual de 15% (quinze por 
cento) do projeto de investimento apresentado pelo adquirente e aprovado pela 
Comissão Técnica, nos termos do regulamento desta lei, será outorgada escritura 
definitiva ao mesmo, mantendo–se a cláusula de reversão até a implantação definitiva 
do projeto, nos prazos previstos no art. 13 e seu § 1º.  

  
Parágrafo único - Com o cumprimento total da implantação do projeto de 

investimento apresentado pelo adquirente, tornar-se-á sem efeito a cláusula de 
reversão, mantendo-se a finalidade de sua implantação, com base no Parecer Técnico 
da Comissão Técnica. 

 
Art. 6º A infraestrutura básica necessária para funcionamento dos 

empreendimentos observará as disposições contidas em regulamento de cada Distrito 
Industrial Municipal. 

 
Art. 7º Os imóveis de que trata esta lei poderão ser dados em garantia por 

meio do instrumento de alienação fiduciária junto às instituições financeiras, desde 
que para a finalidade de garantir financiamentos de projetos destinados à instalação 
e funcionamento das empresas beneficiadas com a concessão das áreas. 

 
 

CAPÍTULO II  

DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO 

 

Art. 8° As empresas que se interessarem em realizar investimentos em 
plantas produtivas nos Distritos Industriais Municipais poderão ser beneficiadas com 
redução ou isenção dos seguintes impostos e taxas abaixo: 

I - imposto Predial Territorial Urbano – IPTU-, incidente sobre o imóvel 
objeto do investimento; 

 
  II - imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, incidente sobre a 

aquisição do imóvel no qual será implantado o empreendimento; 
  

III - imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN; 
 

IV - taxas referentes aos atos administrativos necessários à implantação e 
funcionamento do empreendimento. 

 
Parágrafo único - Para redução da alíquota de ISSQN deverá ser 

observado o limite determinado pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 
e suas alterações. 

 
 Art. 9° O procedimento de concessão dos benefícios fiscais ocorrerá a 

partir da aquisição de lotes para implantação do projeto aprovado pela Comissão 
Técnica, observado a legislação vigente. 
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Seção I 

Das Categorias 

 
Art. 10 As empresas poderão ter, quanto aos impostos e taxas referidos no 

art. 8º, as isenções ou reduções, observado o percentual nas seguintes categorias: 
 
I - cadeia têxtil: até 100% (cem por cento); 

II – couro: até 70% (setenta por cento);  
  
III - madeiras/móveis: até 60% (sessenta por cento); 
 
IV - outros segmentos industriais: até 80% (oitenta por cento); 
  
V – comércio (centro de distribuição): até 50% (cinquenta por cento); 
  
VI – serviços: até 70% (setenta por cento); 
  
VII – logística: até 70% (setenta por cento); 
  
VIII - tecnologia e inovação: até 90% (noventa por cento). 
 
Parágrafo único - O período de duração dos benefícios fiscais será de 10 

(dez) anos e serão determinados em razão do cumprimento das obrigações previstas 

nesta lei e observará as condições definidas em regulamento. 

 

 
CAPÍTULO III  

DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE LOTES 

 
Art. 11 O processo de aquisição de lotes para implantação de Distritos 

Industriais Municipais, observará a Lei Federal n. º 14.133/2021, devendo o 
interessado, no procedimento de pré-qualificação, apresentar o projeto de 
investimento e demais informações necessárias que será analisado pela Comissão 
Técnica do art. 20. 

Parágrafo único - Na análise do projeto citado no “caput” deste artigo 
serão considerados como determinantes os seguintes fatores: 

  
I – geração de novos empregos, indicando a absorção de mão de obra 

local; 
  
II - nível de tecnologia que será aplicada no empreendimento; 
  
III - o impacto sobre o meio ambiente (uso do solo, posturas urbanísticas, 

preservação ambiental); 
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IV - cumprimento das disposições legais tributárias da empresa e dos 
sócios. 

Art. 12 O adquirente interessado na incrementação de seus negócios, 
observado as finalidades descritas nesta Lei, poderá adquirir 1 (um) ou mais lotes, de 
acordo com o projeto de implantação de cada Distrito Industrial Municipal. 

 
Art. 13 Será fixado o prazo de 5 (cinco) anos ao adquirente para execução 

do projeto de investimento aprovado pela Comissão Técnica, observado o disposto 
em regulamento. 

 
§1º Em casos excepcionais, desde que justificado pelo requerente, poderá 

a Comissão Técnica, avaliar e conceder uma prorrogação de até 02 (dois) anos. 
 
§2º O descumprimento do prazo estabelecido no art. 13 e § 1º, reverte-se 

a posse da área à Administração Pública, sem qualquer indenização.  
 
Art. 14 Não serão permitidas construções residenciais. 
 
 

Seção I 

Dos Valores  

Art. 15 Fica estabelecido a aplicação da UPF – MT (Unidade Padrão Fiscal) 
como índice de atualização dos valores para venda dos lotes que serão destinadas 
para a criação de Distritos Industriais Municipais, nos seguintes percentuais:  

 

Valor Referencial – UPF –MT (Unidade 
Padrão Fiscal/MT) 

 

14% - UPF/MT p/m² Para aquisição de lotes com pagamento 
à vista 

16% - UPF/MT p/m² Para aquisição de lotes com pagamento 
parcelado 

 
Parágrafo único – Para efeito de cálculo do pagamento do lote, a UPF-MT 

aplicada será aquela que estiver vigorando no 1º dia útil do mês da quitação da guia 
de recolhimento. 

 
Art. 16 Para a aquisição de lotes na modalidade pagamento parcelado, 

será necessário o pagamento inicial de 30% (trinta por cento) a título de entrada e o 
saldo do valor para pagamento em até 24 (vinte e quatro) meses, observado o índice 
de atualização de valores da UPF. 

 
Seção II 

Da Transferência 

Art. 17 Somente após o cumprimento da execução do projeto no percentual 
estabelecido no art. 5º, poderá ocorrer a possibilidade de transferência dos lotes ou 
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dos empreendimentos a terceiros desde que se mantenha a finalidade nos 
seguimentos descritos no art. 10. 

 
§1º A transferência de lotes somente ocorrerá na totalidade adquirida pelo 

proponente. 
 
§2º Somente ocorrerá transferência de lotes devidamente quitados.  
 
§3º A transferência a que se refere o “caput” deste artigo, ocorrida dentro 

dos prazos descritos no art. 13 e seu § 1º, deverá ser precedida de avaliação pela 
Comissão Técnica, que verificará o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta 
lei. 

§4º Caberá ao novo adquirente, observado os prazos de execução 
estabelecidos nesta lei, a responsabilidade pela continuidade da execução do projeto 
de investimento inicialmente aprovado ou apresentação de um novo projeto que 
passará por avaliação pela Comissão Técnica. 

 
§5º Os prazos de execução ao novo adquirente, deverá observar o disposto 

no art. 13 e seu § 1º, levando em consideração o tempo ocorrido no projeto anterior. 
 
 Art. 18 Constatada qualquer fraude ou irregularidade que vise burlar a 

presente norma, a matéria será levada ao conhecimento da Procuradoria Geral do 
Município de Cuiabá – PGM, sobrestando-se todo o processo, até decisão final. 

 
Art. 19 Para fins de garantia do interesse público, o disposto no art. 5º, 

aplica-se aos sucessores a qualquer título. 
 
 

CAPÍTULO IV  

DA COMISSÃO TÉCNICA 

 

Art. 20 A Comissão Técnica – CT será constituída por 05 (cinco) membros, 
com igual número de suplentes, nomeados por ato do Prefeito Municipal, com 
representantes da: 

I - Secretaria Municipal de Agricultura Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico;   

  
II - Secretaria Municipal de Finanças;   
  
III - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Sustentável;   
IV - Secretaria Municipal de Planejamento;   
  
V - Procuradoria Geral do Município.  
 
§ 1º A Comissão Técnica - CT terá como atribuição analisar e aprovar 

os projetos apresentados pelo interessado, de acordo com os requisitos estabelecidos 
nesta lei.  
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§ 2º Para auxiliar os trabalhos da Comissão Técnica – CT, será 

necessário a composição da Secretaria Executiva, contendo 2 (dois) Secretários 
Executivos com conhecimento técnico necessário para tanto, indicados pela CT e 
nomeados pelo Prefeito Municipal.   

  
§3º Os Secretários Auxiliares da Comissão Técnica serão responsáveis 

pelos registros e a guarda da documentação produzida durante os trabalhos da CT, 
bem como pela promoção de alertas aos membros da Comissão Técnica, 
relacionados aos prazos previstos na presente lei. 
  

Art. 21 A Comissão Técnica poderá solicitar ao interessado as informações 
que julgar necessárias, a fim de complementar ou readequar o projeto apresentado 
às normas da presente Lei. 

 
Parágrafo único - Poderá a Comissão Técnica recorrer a consulta de 

outros órgãos, associações, entidade e afins, para auxiliar nas questões que 
envolverem conhecimento técnico e especializado. 

 
 

CAPÍTULO V  

DA FISCALIZAÇÃO E DESTINAÇÃO DE VALORES 

 
Art. 22 A Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento 

Econômico poderá, a qualquer momento e periodicidade, em conjunto com a 
fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de 
Finanças, visitar as empresas beneficiadas e verificar "in loco" se as mesmas 
continuam enquadradas na finalidade do Programa, cumprindo e dando continuidade 
às condições que as habilitaram ao recebimento dos incentivos. 

 
§ 1º A fiscalização dos impostos devidos ao erário municipal ficará a cargo 

da Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
§ 2º Os recursos provenientes da alienação com cláusulas reversíveis, por 

venda, de que trata esta lei, deverão ser destinados para o Fundo Municipal de 
Geração de Emprego e Renda – FUMGER, onde serão revertidos exclusivamente em 
investimento para melhoria e ampliação do PRODIM.   

  
 

CAPÍTULO VI 

DA EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO 

 
Art. 23 As empresas que deixarem de preencher a qualquer tempo as 

condições exigidas pelo Programa ficarão obrigadas ao recolhimento normal dos 
tributos com o qual foram beneficiadas, após o evento que tenha caracterizado sua 
exclusão, sem prejuízos de multa, juros e atualização monetária devida. 

Art. 24 Os benefícios previstos nesta Lei Complementar serão cancelados 
a qualquer tempo em observância ao artigo 23, quando: 
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I - não forem cumpridas as obrigações fiscais, principais e acessórias; 
  
II - não for cumprido o projeto aprovada pela Comissão Técnica dentro 

dos prazos estabelecidos nesta lei; 
  
III - o beneficiário descumprir as legislações pertinentes à preservação 

do meio ambiente; 
  
IV - o empreendedor beneficiado desativar suas atividades durante a 

fluência dos benefícios. 
 
Art. 25 Da decisão do cancelamento caberá recurso na esfera 

administrativa. 
 

CAPÍTULO VII 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 26 Os casos omissos nesta Lei, serão regulamentados através de 

decreto, pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 27 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
 
 
 

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, em        de                            de 2024. 
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ANEXO ÚNICO  
 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO 1º DISTRITO INDUSTRIAL DE CUIABÁ 
 

TABELA I 
 

 

Descrição da área onde será 

implantado o 1º Distrito 

Industrial de Cuiabá 

 

Área de 15,00ha, situada à margem direita da Rodovia 

dos Imigrantes, região-sul de Cuiabá/MT, sob matrícula 

de nº 117.788, registrada no 5º Serviço Notarial e 

Registral de Imóveis da 2ª Circunscrição Imobiliária de 

Cuiabá. 
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TABELA I 
 
 

Desmembramento da Área 

 
 
 

56 (cinquenta e seis) lotes em um total 
de 6 (seis) quadras, sendo 3 (três) 
quadras a margem direita e 3 (três) 

quadras a margem esquerda, 
distribuídos em:  

I – 52 (cinquenta e dois) lotes 
disponíveis para aquisição conforme os 

requisitos desta Lei. 

II – 4 (quatro) lotes para área de uso 
comum. A área de uso comum é de 
utilidade pública e poderá ser usada 
para implantação de equipamentos 

públicos que beneficiem o Distrito (ex: 
creche, área de lazer, etc...) 

 
TABELA II 

 
 

Distribuição dos lotes disponíveis para aquisição 

Quantidade Metragem 

48 lotes 2.000,00m² 

4 lotes 3.028,06m² 

Total: 52 lotes que poderão ser adquiridos em 1 (uma) ou mais unidades, desde 

que a soma total dos lotes não exceda o limite de 7.000,00m², respeitado os 

critérios de aplicabilidade de cada projeto. 

 
TABELA III 

 
 

Distribuição dos lotes nas áreas de uso comum  

Quantidade Metragem 

1 lote 1.812,00m² 

1 lote 1.984,73m² 

1 lote 1.990,44m² 

1 lote 2.167,35m² 

Total: 4 lotes 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

O PRODIM – Programa de Desenvolvimento Industrial do Município de 

Cuiabá, visa estimular e atrair investimentos produtivos para a criação de Distritos 

Industriais Municipais, a fim de gerar emprego, renda e incrementação dos negócios 

de caráter privado. 

Uma das grandes reivindicações, por parte dos investidores é o acesso 

para aquisição de áreas em locais estratégicos com valor acessível. 

Dentro do planejamento de crescimento econômico da capital, a região sul 

foi direcionada para investimentos no setor industrial e comercial. Lá está instalado o 

Distrito Industrial, a termoelétrica, o gasoduto, EAD – Estação Aduaneira e os 

equipamentos voltados para receber grandes empreendimentos, como será o terminal 

ferroviário. 

No entanto, o município de Cuiabá não dispõe de um Distrito Industrial 

próprio, sendo que o único existente é de responsabilidade do Estado de Mato Grosso, 

criado na década de 70, que hoje conta com espaços e áreas que já não conseguem 

atender a demanda da capital, devido ao crescimento da cidade. 

Com a criação de Distritos Industriais Municipais, Cuiabá abrirá 

oportunidade de implemento e atração de novas indústrias, bem como a ampliação 

de plantas já existentes. 

Para tanto, o município de Cuiabá designará em uma primeira etapa, uma 

área situada à margem direita da Rodovia dos imigrantes, Região Sul-Cuiabá/MT, sob 

matrícula de nº 117.788, registrada no 5º Serviço Notarial e Registral de Imóveis da 

2ª Circunscrição Imobiliária de Cuiabá, para implementação de um Distrito Industrial 

Municipal.  

Com isso, aumentaremos oportunidade de geração de emprego, 

melhorando a qualidade de vida da população, bem como aumento da receita para 

melhoria e incremento de políticas públicas. 

A criação de um Distrito Industrial Municipal também atrairá novos 

investidores e fortalecerá o processo de industrialização, gerando desenvolvimento, 

crescimento econômico e competitividade entre os municípios da região. 

O setor industrial cresceu 19,4% em 2022, em Mato Grosso, segundo 

dados do Observatório da Indústria, da Federação das Indústrias de Mato Grosso 

(Fiemt). O número coloca o estado na liderança do ranking nacional de crescimento 

da produção. 

Cuiabá é a 10ª melhor cidade do Brasil para fazer negócios no setor do 

comércio. É o que aponta o estudo “Melhores Cidades para Fazer Negócios 2.0”, 

produzido pela empresa Urban Systems para a revista Exame.   
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Mesmo com o crescimento do comércio e da indústria, a carga de impostos 

que incidem sobre empresas brasileiras é severa. Além de ter um enorme impacto nas 

finanças, ela ainda é muito complexa de entender e gerenciar.  

Apesar disso, existem várias maneiras de reduzir essa carga tributária 

dentro dos conformes da lei, ou seja, sem deixar de cumprir nenhuma obrigação fiscal. 

Uma dessas estratégias é a busca por incentivos fiscais. 

Incentivo Fiscal é um conjunto de medidas que visa incentivar empresas 

privadas a atuarem ativamente no desenvolvimento social e econômico de uma 

região. Neste sentido, são benefícios oferecidos sob forma de redução ou isenção 

fiscal. 

Os benefícios fiscais podem ser cedidos no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, sendo importante que cada gestor faça uma avaliação objetiva sobre as 

reais vantagens em oferecer o incentivo para empresas.  

Os benefícios oriundos do incentivo fiscal, quando bem 

administrados impactam positivamente o desenvolvimento econômico social da 

região. 

Vejamos o que dispõe a Lei Orgânica do Município de Cuiabá nº 23/2010, 

in verbis: 

 

Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa das leis, na forma 

e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

  

I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

 

(...)  

 

Art. 88 A concessão de isenção e de anistia ou remissão fiscal dependerá de 

autorização legislativa, em lei específica, aprovada por maioria absoluta dos 

membros da Câmara Municipal. 

  

(..) 

  

§ 2º A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e será 

revogada de ofício, sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou 

de satisfazer as condições. 

 

Os incentivos fiscais, também chamados de benefícios fiscais, são 

programas de origem pública, voltados para encorajar o desenvolvimento de um 

determinado setor da economia. 

Os artigos 220 e 221, da Lei orgânica do Município de Cuiabá, traz redação 

sobre a política Industrial e Comercial. Vejamos então: 

 
Art. 220 O Município, através da lei, elaborará sua Política Industrial e Comercial. 
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Art. 221 As isenções tributárias às indústrias, só serão permitidas àquelas que 

estiverem em fase de instalação e por tempo determinado em lei específica. 

  

Parágrafo único. As microempresas receberão tratamento jurídico diferenciado, 

visando ao incentivo de sua criação, preservação e desenvolvimento, dentro das 

obrigações administrativas e tributárias. 

 

A redução de impostos e a desburocratização do acesso às políticas de 

incentivos fiscais serão ainda mais importantes para o crescimento do setor nos 

próximos anos. 

Portanto, o que de fato justifica a aprovação dessa proposição é que os 

incentivos fiscais são uma importante ferramenta para o desenvolvimento sócio-

econômico da nossa capital. 

Outro fato que justifica o incremento de um Distrito Industrial Municipal é a 

maior competitividade para as empresas locais e fomento de novas cadeias 

produtivas. 

Neste sentido, o Professor Paulo de Barros Carvalho (1) preleciona no 

sentido de que: 

 

“as isenções fiscais são um forte instrumento da extrafiscalidade. Dosando 

equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações 

mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais 

fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento econômico 

geográfico ou social”. 

 

A par disso, continua o Professor, 

 
“fomenta as grandes iniciativas de interesse público e incrementa a produção, o 

comércio e o consumo, manejando de modo adequado o recurso jurídico das 

isenções”. 

 

Outrossim, em que pese a aprovação deste Projeto de Lei, o mesmo 

contará com regulamentação para estruturação de projetos de infraestrutura, bem 

como definição de critérios para funcionamento, aquisição, prazos, descumprimento 

de compromissos, dentre outros. 

Sendo assim, conforme tudo já demonstrado peço a este Parlamento a 

aprovação do presente projeto. 

 

Palácio Alencastro, em Cuiabá/MT, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

EMANUEL PINHEIRO 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

LUCAS RAPHAEL LUCAS RAPHAEL07/03/2024 07/03/2024

7878 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

17:23:28PEREIRA SILVA17:22:54PEREIRA SILVA

(SERVIDOR)(SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 ENCAMINHA PARA CONHECIMENTO E PROVIDÊNCIAS.

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 16:     7878 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

1 DESP 219 2024 GAB PGM-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:58 IP: 172.16.27.122
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

JAKSON SOUZA LOPES JAKSON SOUZA LOPES15/03/2024 15/03/2024

7891 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

16:21:01(TERCEIRO)16:19:51(TERCEIRO)

Despacho / Parecer

 SEGUE PARA CIÊNCIA E PROVIDÊNCIAS.

ATT.

JAKSON LOPES

GAB PAAL PGM

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 17:     7891 - /PGM/PGM/PGM - PROCURADORIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLATIVOS

1 BRN3C2AF4678A1C_399800-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:58 IP: 172.16.27.122

PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 113/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 114/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 115/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 116/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 117/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 118/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 119/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 120/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 121/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 122/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 123/142



PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

JULIANO VIEIRA DE JULIANO VIEIRA DE19/03/2024 19/03/2024

8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

17:40:58PAULA (SERVIDOR)17:40:44PAULA (SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 BOA TARDE SEGUE O PROCESSO PARA ANALISE E PROVIDENCIA

Arquivos Anexados ao Processo

Nenhum anexo

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:58 IP: 172.16.27.122

PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 124/142



PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

PRAÇA ALENCASTRO CENTRO Cep:78005580

CUIABÁ / MATO GROSSO

FLAVIA CASTRO DE FLAVIA CASTRO DE22/03/2024 05/04/2024

8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

Setor ou Grupo

Recebimento Tramitação

Usuário Data DataUsuário

17:35:26CARVALHO COUTO17:23:02CARVALHO COUTO

GARDIN (SERVIDOR)GARDIN (SERVIDOR)

Despacho / Parecer

 PL ENCAMINHADO A CAMARA CONFORME ANEXO. SEGUE AO ARQUIVO DA SMG.

Arquivos Anexados ao Processo

Etapa 19:     8906 - /SMG// - DIRETORIA DE ATOS E DECRETOS

1 MENSAGEM N 23-2024-

Impresso por: FLAVIA.GARDIN Tipo: SERVIDOR Data: 16/04/2024 - 14:40:58 IP: 172.16.27.122

PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 125/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 126/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 127/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 128/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 129/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 130/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 131/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 132/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 133/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 134/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 135/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 136/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 137/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 138/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 139/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 140/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 141/142



PROCESSO: 114615/2023-1   PGINA: 142/142
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